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MESA DIRETORA & MEMBROS PARLAMENTARES - 18ª LEGISLATURA

Mesa Diretora

• Presidente: Eduardo Botelho (Jose Eduardo Botelho) -
PSB

• 1º Vice Presidente: Gilmar Fabris (Gilmar Donizeti Fabris)
- PSD

• 2º Vice Presidente: Max Russi (Max Joel Russi) - PSB
• 1º Secretário: Guilherme Maluf (Guilherme Antonio Maluf)

- PSDB
• 2º Secretário: Nininho (Ondanir Bortolini) - PSD
• 3º Secretário: Baiano Filho (Jose Joaquim de Souza Filho)

- PSDB
• 4º Secretário: Silvano Amaral - PMDB

Membros Parlamentares

• Adalto de Freitas - SD
• Profº Allan Kardec - PT
• Profº Adriano Silva - PSB
• Dilmar Dal Bosco - DEM
• Wilson Santos - PSDB
• Janaina Riva (Janaina Greyce Riva) - PMDB
• José Domingos Fraga - PSD
• Dr. Leonardo (Leonardo Ribeiro Albuquerque) - PSD
• Mauro Savi (Mauro Luiz Savi) - PR
• Oscar Bezerra (Oscar Martins Bezerra) - PSB
• Pedro Satélite (Pedro Inacio Wiegert) - PSD
• Romoaldo Júnior (Romoaldo Aloisio Boraczynski Junior) -

PMDB
• Saturnino Masson - PSDB
• Sebastião Rezende (Sebastiao Machado Rezende) - PR
• Valdir Barranco - PT
• Wagner Ramos (Jeferson Wagner Ramos) - PSD
• Wancley Carvalho (Wancley Charles Rodrigues de Carva-

lho) - PV
• Zeca Viana (Jose Antonio Goncalves Viana) - PDT

Membros Parlamentares Suplentes:

Adriano Silva (Adriano Aparecido Silva) - PP

Jajah Neves (Ueiner Neves de Freitas) - PDT
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CORREGEDORIA GERAL

PORTARIA Nº 55/2017/CG/ALMT

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Constituição Estadual, art. 24,
caput, e pelo Regimento Interno, art. 32, II, “f”:

CONSIDERANDO que o artigo 37, inciso II, da Constitui-
ção Federal de 1988 estabelece a regra do concurso públi-
co, dispondo que a investidura em cargo ou emprego públi-
co depende de aprovação prévia em concurso público de
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e
a complexidade do cargo ou emprego;

CONSIDERANDO que o artigo 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da CF/1988 autorizou que ser-
vidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, da administração direta, autárquica
e das fundações públicas, em exercício no cargo pelo pe-
ríodo mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos e completos
na data da promulgação da Constituição Federal, fossem
considerados estáveis no serviço público;

CONSIDERANDO que o princípio da autotutela, consagra-
do no artigo 24, caput, da Lei Estadual nº 7.692/2002, de-
termina que a Administração Pública Estadual deve anular
seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade,
sempre assegurando a ampla defesa e o contraditório, por
meio da instauração de processo administrativo a fim de
apurar eventuais ilegalidades;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado de
Mato Grosso propôs Ação Civil Pública nº
55931-57.2015.811.0041 objetivando a nulidade de ato ad-
ministrativo de estabilidade e enquadramento em cargo
efetivo da servidora G. C. N. perante a ALMT.

CONSIDERANDO que nos autos do procedimento sob pro-
tocolo nº 000.316/2016 foram constatadas inconsistências
na vida funcional da servidora G. C. N.;

RESOLVE:

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo para apurar in-
consistências funcionais quanto a estabilidade extraordiná-
ria e enquadramento em cargo efetivo da servidora G. C.
N.

Art. 2º. Constituir Comissão de Processo Administrativo
para coordenar os trabalhos, composta pelos seguintes
servidores:

- Luiz Vidal Da Fonseca Júnior, Corregedor-Geral da As-
sembleia Legislativa, como presidente;

- Gabriel Machado dos Santos Costa, Procurador da As-
sembleia Legislativa, matrícula 41626, como membro;

- Luiz Eduardo de Figueiredo Rocha e Silva, Procurador da
Assembleia Legislativa, matrícula 41295, como secretário.

Art. 3º. Determinar a intimação da interessada G. C. N.,
para que tome ciência do processo administrativo,
assegurando-lhe o direito de vista dos autos, cópias dos
documentos nele contidos e conhecimento das decisões
proferidas.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publica-
ção.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico da ALMT. Dê-se ci-
ência aos membros da Comissão de Processo Administra-
tivo.

Cuiabá-MT, 10 de abril de 2017.

Dep. Eduardo Botelho

Presidente

Dep. Guilherme Maluf

1º Secretário

SECRETARIA DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS

LEI Nº 10.579, DE 07 DE AGOSTO DE 2017.

Autor: Poder Executivo

Dispositivos da Lei nº 10.579, de 07 de agosto de 2017,
publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso
de 07 de agosto de 2017, cujo veto foi rejeitado pela As-
sembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribui-
ção conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual,
promulga a seguinte Lei:

“Art. 1º (...)

§ 1º (...)

(...)
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V - à Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/MT),
relativamente aos créditos que estiverem sob sua gestão,
ainda não encaminhados para inscrição em dívida ativa;

VI - ao Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso
(DETRAN/MT), relativamente aos créditos que estiverem
sob sua gestão, ainda não encaminhados para inscrição
em divida ativa.

§ 2º Fica vedado o parcelamento no âmbito da Agência de
Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de
Mato Grosso (AGER/MT), do Instituto de Defesa Agrope-
cuária do Estado de Mato Grosso (INDEA/MT), da Supe-
rintendência de Defesa do Consumidor (PROCON/MT), da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/MT) e do
Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso (DE-
TRAN/MT) de créditos que já se encontrarem inscritos em
dívida ativa ou sob a gestão Procuradoria-Geral do Estado
de Mato Grosso - PGE/MT.”

(...)

“Art. 11 Os créditos não tributários decorrentes de penali-
dades aplicadas até 31 de dezembro de 2015 pela Secre-
taria de Estado de Meio Ambiente - SEMA/MT, inscritos ou
não em dívida ativa, podem ser liquidados mediante uma
das seguintes formas:

I - em parcela única, com redução de 75% (setenta e cinco
por cento) incidente sobre o valor total dos juros, das mul-
tas e/ou penalidades atualizadas monetariamente;

II - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas com
redução de 65% (sessenta e cinco por cento) incidente so-
bre o valor total de juros, das multas e/ou penalidades atu-
alizadas monetariamente;

III - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e suces-
sivas com redução de 55% (cinquenta e cinco por cento)
incidente sobre o valor total de juros, das multas e/ou pe-
nalidades atualizadas monetariamente;

IV - em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas
com redução de 40% (quarenta por cento) incidente sobre
o valor total de juros, das multas e/ou penalidades atualiza-
das monetariamente;

V - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessi-
vas com redução de 25% (vinte e cinco por cento) inciden-
te sobre o valor total de juros, das multas e/ou penalidades
atualizadas monetariamente;

VI - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas
com redução de 15% (quinze por cento) incidente sobre o
valor total de juros, das multas e/ou penalidades atualiza-
das monetariamente.”

(...)

“Art. 12 Os créditos não tributários decorrentes de penali-
dades aplicadas até 31 de dezembro de 2015 pelo Depar-
tamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso, decorrentes
de penalidade e multas, inscritos ou não em dívida ativa,
podem ser liquidados mediante uma das seguintes formas:

I - em parcela única, com redução de 75% (setenta e cinco
por cento) incidente sobre o valor total dos juros, das mul-
tas e/ou penalidades atualizadas monetariamente;

II - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas com
redução de 65% (sessenta e cinco por cento) incidente so-
bre o valor total de juros, das multas e/ou penalidades atu-
alizadas monetariamente;

III - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e suces-
sivas com redução de 55% (cinquenta e cinco por cento)
incidente sobre o valor total de juros, das multas e/ou pe-
nalidades atualizadas monetariamente;

IV - em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas
com redução de 40% (quarenta por cento) incidente sobre
o valor total de juros, das multas e/ou penalidades atualiza-
das monetariamente;

V - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessi-
vas com redução de 25% (vinte e cinco por cento) inciden-
te sobre o valor total de juros, das multas e/ou penalidades
atualizadas monetariamente;

VI - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas
com redução de 15% (quinze por cento) incidente sobre o
valor total de juros, das multas e/ou penalidades atualiza-
das monetariamente.”

(...)

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 18 de outu-
bro de 2017.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI Nº 10.620, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.

Autor: Deputado Eduardo Botelho
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Dispõe sobre os serviços de wi-fi gratuitos nas esta-
ções rodoviárias do Estado de Mato Grosso e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribui-
ção conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual,
promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam as administradoras de estações rodoviárias
do Estado de Mato Grosso, sejam públicas ou privadas,
obrigadas a disponibilizar os serviços de wi-fi gratuitos em
suas dependências.

Art. 2º Serão ainda disponibilizadas tomadas elétricas em
locais de fácil acesso, destinadas a carregar todos os tipos
de equipamentos de informática e comunicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 18 de outu-
bro de 2017.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

LEI Nº 10.621, DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.

Autor: Deputado Zeca Viana

Institui a equoterapia como política de educação e co-
mo método terapêutico de habilitação e reabilitação de
pessoas com deficiência no âmbito do Estado de Mato
Grosso e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE MATO GROSSO, no desempenho da atribui-
ção conferida pelo art. 42, § 8º, da Constituição Estadual,
promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Institui a equoterapia como método terapêutico de
tratamento para habilitação e reabilitação de pessoas com
deficiência na rede pública de saúde e como política de
educação nas escolas mantidas pelo Poder Público.

§ 1º A equoterapia é empregada no tratamento de lesões
neuromotoras de origem encefálica ou medular, patologias
ortopédicas congênitas ou adquiridas, disfunções sensório-
motoras, distúrbios evolutivos, comportamentais, de apren-
dizagem e emocionais.

§ 2º O serviço especializado de saúde de que trata o caput
se estende às instituições de saúde contratadas ou conve-
niadas com o Estado, observadas as suas especificidades.

Art. 2º O método terapêutico de que trata o art. 1º inclui a
hipoterapia, voltada para pessoas com deficiência que não
possuam condições de se manter sozinhas sobre o cava-
lo, necessitando de um auxiliar guia, para a condução do
cavalo e, se necessário, de auxiliar lateral, para mantê-lo
montado com segurança.

Art. 3º Esta Lei visa garantir às pessoas com deficiência
o pleno acesso às ações governamentais necessárias ao
seu cumprimento e das disposições constitucionais e legais
que lhes concernem, notadamente o atendimento à Con-
venção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, entendida a maté-
ria como obrigação do Poder Público Estadual.

Art. 4º Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (no-
venta) dias, de acordo com a Emenda Constitucional nº 19,
de 12 de dezembro de 2001.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 18 de outu-
bro de 2017.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTRATOS

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N° 104/2016/SCCC/ALMT

A Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna
público, para efeito da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações
que efetuou o seguinte Termo Aditivo:

Espécie: Primeiro Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo
e Execução

Contratada: Log Lab Inteligência Digital Ltda - EPP

Objeto: Prestação de serviços de suporte técnico executivo
nas áreas de apoio tecnológico, apoio à gestão e apoio à
infraestrutura.

Vigência: 12 Meses

Valor: R$ 23.373.000,00 (vinte e três milhões, trezentos e
setenta e três mil reais)

Assinatura: Mesa Diretora – 10/10/2017

Presidente: Eduardo Botelho

1° Secretário: Guilherme Maluf
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SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Ata de Registro de Preços 13/2017

Origem: Pregão Presencial Registro de Preços 19/2017

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso – CNPJ 03.929.049/0001-11

Objeto: registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de insumos
para produção de bebidas quentes, via comodato condicionado de distribuidores automáticos, a serem instaladas na As-
sembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, com limpeza e assistência técnica, assegurado faturamento mínimo men-
sal de insumos, de acordo com as especificações técnicas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

Do Valor: Conforme tabela abaixo

EMPRESA VENCEDORA LOTE VALOR GLOBAL

TRAL IND.COM. E SERVIÇOS LTD
CNPJ: 04.548.165/0001-53

ÚNICO R$ 343.000,00

Vigência: 12 meses

Cuiabá-MT 19/10/2017

Assinam:

Presidente: Dep. Eduardo Botelho

1º Secretário: Dep. Guilherme Maluf

Representantes das empresas
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